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RESUMO
Este texto tem como finalidade demonstrar, a partir de teorias do campo da 
filosofia  moral,  que  as  necessidades  humanas  básicas  funcionam  como 
pressuposto   de  justificação  para   atribuição   de   direitos   e  obrigações 
institucionais. Assim, inicialmente verifica-se alguns aspectos relacionados com 
a clássica “Lei  de  Hume”,  que envolve  os  planos dos fatos  e  dos valores, 
sempre buscando demonstrar a justificação de uma teoria das necessidades 
básicas para a atribuição de determinados direitos. O método de procedimento 
utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido realizadas abordagens por meio 
de consultas à textos jurídicos e bibliografias do campo das ciências sociais, 
notadamente na seara da filosofia moral. Ao final, concluimos que a questão da 
falácia  naturalista,relacionada com a passagem das necessidades humanas 
fundamentais  aos  respectivos  direitos,  deixa  de  ser  um  problema  se 
entendermos que a concepção de tais necessidades já contém interiormente 
uma articulação entre fato e valor. Enfim, o foco almejado foi a demonstração 
de que as necessidades básicas ensejam direitos, sendo a satisfação de tais 
necessidades relevante para todos os seres humanos. 
Palavras-Chave:  Filosofia  Moral;  Direito;  Necessidades  Humanas 
Fundamentais ; Falácia Naturalista.
THE FUNDAMENTAL NEEDS AS A CONDITION OF ACCESS TO RIGHTS: 
FROM "BEING DUE TO BE" IN HUME TO THE CRITICISM OF MOORE'S 
"NATURALIST FALACY"
ABSTRACT
This text aims to demonstrate, from theories of the field of moral philosophy, 
that basic human needs function as a presupposition of justification for the attri-
bution of institutional rights and obligations. Thus, initially there are some as-
pects related to the classic "Law of Hume", which involves the plans of facts 
and values, always seeking to demonstrate the justification of a theory of basic  
needs for the attribution of certain rights. The method of procedure used was 
descriptive-analytical,  and approaches were made through consultations with 
legal texts and bibliographies of the field of social sciences, notably in the field  
of moral philosophy. In the end, we conclude that the question of the naturalistic  
fallacy, related to the passage of basic human needs to their rights, is no longer 
a problem if we understand that the conception of such needs already contains 
an articulation between fact and value. The desired focus was the demonstrati-
on that basic needs imply rights, and the satisfaction of such needs is relevant  
to all human beings
Keywords: Moral Philosophy. Right; Fundamental Human Needs; Naturalistic 
Fallacy.
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INTRODUÇÃO
Este texto tem como objetivo central  desenvolver um estudo sobre a 
questão  da  falácia  naturalista  no  contexto  da  passagem das necessidades 
básicas aos respectivos direitos.  
O método de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido 
realizadas abordagens por meio de consultas à textos jurídicos, nos planos 
nacional  e  internacional,  e  bibliografias  inerentes  ao  campo  das  ciências 
sociais, notadamente na seara da filosofia moral. Saliente-se ainda, quanto à 
metodologia, que foram usadas para o levantamento bibliográfico as técnicas 
de observação sistemática e de análise de conteúdo dos textos selecionados.
Assim, inicialmente, iremos analisar alguns aspectos relacionados com a 
clássica “Lei de Hume”, que envolve os planos dos fatos e dos valores; de igual 
modo, verificaremos nuances que se referem à aplicabilidade dos conceitos de 
validade nas esferas da normatividade moral e do ordenamento jurídico.  Em 
suma,  esses  elementos  serão  abordados  sempre  buscando  demonstrar  a 
justificação  de  uma  teoria  das  necessidades  básicas para  a  atribuição  de 
determinados  direitos.  Continuando,  faremos  abordagens  sobre  questões 
filosóficas básicas, envolvendo a justificação da validade do juízo de valor e os 
princípios de justiça e de moralidade social que sejam adequados para analisar 
as  regulações  e  instituições  jurídicas.  Para  tanto,  serão  consideradas  as 
principais  teorias  propostas  na  área  de  filosofia  jurídica,  ou  seja,  teorias 
descritivas,  teorias  não  descritivas  e  outras  perspectivas  teóricas 
contemporâneas, sendo tudo isto contextualizado por meio de doutrinadores 
que atuam na área específica da filosofia política e moral, tais como  Moore,  
Frankena,  Ross,  Stevenson,  Hare,  Rawls,  entre  outros.  Assim,  serão 
destacadas as propostas das vertentes teóricas que mais vêm se preocupando 
com  a  questão  da  falácia  naturalista  no  âmbito  da  institucionalização  das 
necessidades humanas básicas por meio do acesso aos direitos inerentes à 
uma vida humana digna. 
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 AS  NECESSIDADES  HUMANAS  BÁSICAS  COMO  PRESSUPOSTO  DE 
JUSTIFICAÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DE DIREITOS: A LEI DE HUME
Iniciaremos esta abordagem destacando que uma coisa é afirmar que 
existem necessidades básicas, objetivas e universais, já outra bem diferente é 
demonstrar  que  elas  funcionam  como  pressuposto  de  justificação  para  a 
atribuição de direitos  específicos  e  obrigações institucionais.  Aliás,  em toda 
hipótese que advêm da assertiva que os seres humanos são possuidores de 
necessidades básicas objetivas, a conclusão de que existe o dever moral ou 
jurídico  de  satisfazê-las,  certamente  estará  contrariando  a  clássica  “Lei  de 
Hume”, que impossibilita a passagem do descritivo ao normativo; ou seja, tal  
transposição é ilegítima, pois não podemos passar do plano dos fatos (ser) 
para o plano dos valores (dever ser), haja vista que existe entre estes planos 
um abismo intransponível, denominado na academia de “guilhotina de Hume”. 
Então, o caráter do dever ou da obrigação diz respeito ao fato de que, 
embora estabelecido que a observância da lei não é o fundamento inicial da 
moralidade, ainda assim o senso natural desta tem necessidade de normas 
legais; logo, uma coisa é tender para, já outra é a própria prescrição. Em suma, 
a tese de Hume2 é que tanto a forma quanto o conteúdo da lei são resultados 
da atividade prática, e que sua natureza obrigacional procede do interesse que 
motiva a determinação do conteúdo. Com  relação  a  aplicabilidade  dos 
conceitos de “validade” nos campos da normatividade moral e do ordenamento 
jurídico, em conformidade com Carlos Santiago Nino3:
      Se a designação do conceito de validade inclui a justificabilidade 
ou força obrigatória moral das normas ou do sistema jurídico dos 
quais é declarada a validade, o conceito se transforma em uma 
noção normativa. Com esse sentido da expressão 'validade', dizer 
que uma norma ou um sistema são válidos implica afirmar que 
devem ser  observados e aplicados,  que fornecem razões para 
justificar  uma  ação  ou  decisão.  Se  a  palavra  'validade'  for 
empregada com esse significado, afirmar que uma norma jurídica 
é válida, mas não deve ser obedecida ou aplicada - por exemplo, 
por ser injusta -, é contraditório.
______
2. Cf. CANTO-SPERBER, Monique (Org).  Dicionário de ética e filosofia moral.  Trad. Ana 
Maria  Ribeiro-Altholf;  Magda  França  Lopes;  Maria  Vitória  Kessler  de  Sá  Brito;  et  al.  São 
Leopoldo do Sul (RS): Unisimos, 2009. p. 759, v. 1; v.tb. HUME,  David. Tratado da natureza 
humana: uma tentativa de introduzir o método experimental de raciocínio nos assuntos morais. 
Trad. Débora Danowski. 2.ed. São Paulo: UNESP, 2009.
3 NINO, Carlos Santiago. Introdução à análise do direito. Trad. Elza Maria Gasparotto. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010. p. 157.
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De fato, quando o termo “validade” é utilizado no sentido normativo, que 
inclusive  é  bem frequente,  isso  expressa  que  uma regra  só  é  uma norma 
jurídica se for válida; ou seja,  tal  regra encontra-se justificada ou tem força 
obrigatória. De modo que pressupõe-se uma definição não positivista de direito; 
em outras palavras, uma concepção que se refere não às normas reconhecidas 
por certos órgãos, mas sim às normas que devem ser reconhecidas por eles. 11
Ademais,  outros  significados  de  “validade”,  que  em  geral  estão 
associados à vigência de uma norma ou de um sistema, à pertinência de uma 
norma a um sistema ou, até mesmo, à circunstância de uma norma ter sido 
permitida ou declarada obrigatória por outra, são, por outro lado, puramente 
descritivos.  Então,  à  aplicabilidade  desses  diferentes  conceitos  de  validade 
depende apenas da verificação dos fatos relacionados.
Após essas considerações e a partir da ideia de que a noção de validade 
costuma estar vinculada à existência de uma norma ou de um sistema jurídico, 
a  concepção  de  existência também  será  normativa  ou  descritiva,  em 
conformidade com o conceito de validade que se enquadrar. Portanto, se for 
identificada com o referencial conceitual normativo de validade, será entendido 
que uma norma jurídica existe quando deve ser feito o que prescreve; mas, por 
outro lado, se o conceito de existência for considerado a partir  de algumas 
elementos descritivos de validade, será compreendido que uma norma jurídica 
existe quando, por exemplo, ela é vigente ou pertence a um sistema jurídico 
etc.4
De acordo com Rudolf Von Jhering5, ter um direito é a significação de 
existir um interesse legítimo, ou seja, é o fato de que algo nos pertence e que 
pode  ser  reclamado.  Porém,  este  autor  lembra  que  qualquer  definição  de 
direito  que  não  inclua  o  contexto  benéfico,  em sentido  amplo,  enseja  uma 
deficiência por carência de estrutura, devendo, por conseguinte, sua noção de 
interesse ser interpretada em uma perspectiva ampliada,  incluindo utilidade, 
bem, valor e necessidades humanas.
_______
4. NINO, 2010, p. 157.
5. JHERING, Rudolf Von. El espiritu del derecho romano. Granada: Comares, 1988. p. 25.
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REGULAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS: A FALÁCIA NATURALISTA 
E  AS  TEORIAS  FILOSÓFICAS  DESCRITIVAS,  NÃO-DESCRITIVAS  E 
OUTRAS
              Na construção de uma atividade intelectual direcionada para o direito  
não deverá haver  limitações para  sua descrição e sistematização,  devendo 
também  existir  a  possibilidade  de  abertura  para  a  justificação  de  suas 
regulações,  bem como de interpretações valorativamente  satisfatórias.  Mas, 
essa  assertiva  suscita  duas  questões  filosóficas  básicas:  a  primeira  é  se 
realmente existem procedimentos racionais para justificar a validade dos juízos 
de valor, ou seja, se há alguma forma de exteriorizar que um juízo de justiça ou  
bondade moral é verdadeiro ou válido, de tal maneira que essa demonstração 
seja,  em  princípio,  acessível  a  qualquer  pessoal  normal  que  estiver  em 
condições adequadas; já a segunda problemática é  quanto  à  determinação 
dos princípios  de  justiça  e moralidade social que sejam suficientes para julgar 
as regulações e instituições jurídicas, como também quais são as implicações 
desses princípios sobre determinados assuntos, como, por exemplo, o alcance 
dos direitos individuais básicos.6
              Tradicionalmente, o primeiro problema destacado – ou seja, a 
possibilidade de justificar  racionalmente  os  juízos  de valor  –  é  o  objeto  de 
estudo do campo filosófico que se convencionou chamar  metaética ou ética 
analítica.  Já  quanto  ao  segundo  questionamento  –  isto  é,  determinar  os 
princípios fundamentais de justiça e moralidade, com as suas consequências 
específicas – é interpretado no âmbito do que se denomina ética normativa; em 
outros termos, nesta modalidade de ética não se analisa o aspecto lógico dos 
juízos  morais  e  o  significado  de  “bom”  ou  “justo”,  havendo  a  efetiva 
preocupação  para  com  a  formulação  e  justificação  de  juízos  morais, 
determinando quais são as  ações e  instituições boas ou justas.  Mas,  além 
dessas duas esferas em que podem ser interpretadas questões éticas, há uma 
terceira  dimensão,  constituída pela  demanda ética descritiva ou sociológica; 
neste campo moral 
_______
6.  NINO, 2010, p. 415-416.
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são  descritos  os  juízos  de  valor  construídos  em  uma  certa  sociedade  em 
determinado momento histórico,  estabelecendo assim quais  os  aspectos  do 
cotidiano que os membros deste conjunto social consideram justos e bons.
           Desses três níveis de discurso ético, iremos nos deter apenas no  
primeiro, haja vista que é o que tem relevância direta no contexto especifico da 
passagem  das  necessidades  fundamentais  básicas  aos  direitos 
correspondentes.  Desse modo, para uma melhor compreensão do significado 
dos  termos  éticos  e  do  caráter  lógico  dos  juízos  de  valor,  preliminarmente 
faremos  uma  exposição  sobre  como  são  agrupadas  as  principais  teorias 
propostas  na  área  filosófica  jurídica,  ou  seja:  teorias  descritivas –  que 
subdividem-se  em  “naturalismo  ético” (subjetivista  e  objetivista)  e  “não-
naturalismo ético” (subjetivista  e objetivista); teorias não descritivas – que 
também são subdivididas em “emotivismo ético” e “prescritivismo ético”; e, por 
último, temos  outras perspectivas teóricas contemporâneas7 – grupo este 
que reúne as várias concepções teóricas que vêm se desenvolvendo em época 
mais recente, sendo que destacaremos apenas as teorias do  “ponto  de vista 
moral”   e   do  “objeto  da  moralidade”,  em  virtude  da  afinidade  que  tais 
construções teóricas possuem com a temática das necessidades humanas.
              Assim sendo, a princípio analisaremos as teorias descritivas, que são 
aquelas  que  defendem  que  os  juízos  de  valor  representam  enunciados 
descritivos  de algum tipo  de fato,  afirmando que tais  juízos,  bem como os 
termos  éticos  que  surgem nestes,  têm significado  cognoscitivo.  Logo,  para 
essa teoria existe sentido em atribuir como sendo verdadeiro ou falso um juízo 
moral, e, em principio, esses juízos podem ser justificados racionalmente; mas, 
não há um consenso entre os descritivistas quanto aos fatos a que se referem 
os juízos morais e,  por  conseguinte,  como se determinaria  sua verdade ou 
falsidade.
           A perspectiva naturalista tem sua caracterização a partir da ideia de que 
as palavras éticas designam propriedades observáveis e que os juízos de valor 
são   verificáveis   de  modo empírico8; porém,  os  próprios  naturalistas  têm 
_______
7.NAKHNIKIAN, G.  El derecho y las teorias éticas contemporâneas.  Trad.  G. R. Carrió. 
Buenos Aires: [s.n], 1963. Passim.
8. NINO, 2010, p. 419-420. 
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posições  divergentes  com  relação  à  quais  seriam  os  fatos  observáveis 
descritos pelos juízos de valor. Uma versão naturalista subjetivista entende que 
os juízos éticos se referem a sentimentos, atitudes etc., de alguém que pode 
ser – em conformidade com as diferentes versões – o próprio sujeito envolvido 
em uma determinada situação, a maioria dos membros de determinado grupo 
social,  entre outras situações possíveis.  Contudo, tal  concepção foi  alvo de 
várias críticas, ressaltando-se, entre estas, o aspecto de que ela não permite a 
existência  de  desacordos  éticos  legítimos,  presentes  no  cotidiano,  o  que 
contraria a noção de senso comum, de que tais divergências são reais; além 
disso, um outro ponto frágil dessa construção ética é porque ela faz os juízos 
morais aparecerem como enunciados autobiográficos, como é possível verificar 
no  seguinte  exemplo:  se  eu  afirmo  que  a  existência  de  um  sistema  de 
previdência social é uma exigência de justiça, não estou falando -  de acordo 
com essa concepção – da previdência social, e sim de mim, de que eu aprovo 
ou desaprovo.
           Uma outra forma de  teoria naturalista subjetivista é capaz de evitar 
algumas dessas possibilidades de inconvenientes, pois compreendem que os 
juízos  valorativos  não  descrevem  os  sentimentos  ou  atitudes  de  uma 
determinada pessoa envolvida em uma situação do cotidiano social, mas sim 
da  maioria  dos  indivíduos  de  um certo  grupo  social.9  Assim,  essa  versão 
possibilita  a  existência  de  legítimos  desacordos  éticos,  na  medida  em que 
considera como ponto de referência o mesmo grupo social,  sendo que não 
admite desacordos reais na hipótese de existirem diferentes grupos sociais; 
mas, por outro lado, registre-se que não fica claro qual é o grupo social que 
deveria ser considerado como ponto de referência.
          Por sua vez, algumas teorias naturalistas são de natureza objetivista, 
visto  que  defendem que  os  juízos  valorativos  revelam fatos  verificáveis  de 
modo  empírico,  não  exteriorizando  apenas  as  atitudes  ou  sentimentos  de 
determinadas pessoas. Nessa perspectiva, saliente-se que é a partir da teoria 
descritivista naturalista, de caráter objetivista, que surge a denominada “falácia 
naturalista”,   questão   esta   que   iremos,   no   decorrer   do  próximo   tópico,
_______
9.Cf. NINO, 2010, p. 419 et seq.
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contextualizá-la  com  á  passagem  das  necessidades  humanas  básicas  aos 
respectivos direitos.
            A doutrina utilitarista10, que é uma teoria moral ética normativa, de modo 
geral expressa a ideia de que se deve fazer o que leva a aumentar a felicidade 
da maioria das pessoas, estando, eventualmente, tal noção associada com a 
concepção  naturalista objetivista.  De fato,  quando esta teoria está vinculada 
com o utilitarismo, observa-se a identificação, por exemplo, do significado de 
termos como “bom” ou “correto” com “o que provoca um aumento da felicidade 
geral”.11 Nesse sentido,  Perry 12,  como bem lembrou  Carlos Nino,  suscita  a 
hipótese  de  que  “moralmente  correto”  significa  “ser  conducente  a  uma 
felicidade  harmoniosa”;  continuando,  esse  autor  afirma  que,  com  essa 
definição,  os  juízos  morais  aparecem  como  enunciados  sobre  fatos 
observáveis e, devido a isso, são empiricamente verificáveis.
 Mas, o naturalismo, em geral, e o naturalismo objetivista, em particular, 
foram objeto de várias críticas, salientando-se entre estas a originada a partir 
do pensamento de  Moore13,  que atribui  ao  naturalismo a construção de um 
raciocínio falso, denominado por este autor como sendo a “falácia naturalista”. 
Porém, existem várias interpretações sobre qual seria a falácia que, segundo o 
referido autor,  cometeram os naturalistas;  então,  em conformidade com um 
desses entendimentos, tal falácia consistiria em confundir o aspecto dos fatos 
empíricos com o plano dos valores.
Nesse contexto, é pertinente registrar o ponto de vista de  Frankena14, 
quando esclarece que a imputação de que os naturalistas cometeram essa 
“falácia” pressupõe o que se quer demonstrar com tal acusação – ou seja, que 
o naturalismo é falso –,  pois, caso a tese naturalista fosse considerada como 
um  marco  referencial,  não  haveria  nenhum  “abismo lógico”  entre  o  plano
_______
10.Sobre esta perspectiva, Sandel relata um caso de um naufrágio, onde quatro marinheiros 
ficaram à deriva, havendo um consenso sobre quem morreria primeiro, ocorrendo a prática de 
antropofagia. Cf. SANDEL, M. J. Justiça: o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloísa Matias e 
Maria Alice Máximo. 4.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011. p.45-74. 
11. NINO, 2010, p.420.
12.  PERRY, P.B. Realms of value. [s.l.]: [s.n.], [198 - ?]. p.73.
13.MOORE, G. E. Ética. Trad. M. Cardenal Iracheta. Barcelona: [s.n], [197-?]. Passim.
14. FRANKENA, W.K. Ethics. New Jersey: [ s.n.], 1973. p. 35-36.
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valorativo e o aspecto dos fatos empíricos, haja vista que o primeiro reduz o 
segundo.  Logo,  não  existiria  nenhuma  falácia  ao  identificar  enunciados  da 
primeira categoria com enunciados da segunda; de maneira que essa critica de 
Moore ao naturalismo irá depender do aspecto da validade, que passaremos a 
analisar a seguir.
             Com efeito, Moore asseverou que o naturalismo, em qualquer uma de 
suas formas, não expressa corretamente o sentido que em geral é atribuído 
aos  termos  éticos.  Mas,  para  fundamentar  tal  afirmação,  ele  utilizou  a 
argumentação chamada de “pergunta aberta”,  arguindo que,  seja qual  for  à 
propriedade natural suscitada como parte integrante  do  significado  de  um 
termo  como “bom”,  sempre  existirá a  possibilidade de  concordar que um 
objeto  tenha  a  propriedade  natural  em  questão  e,  questionar  de  forma 
significativa: “mas é verdade que o objeto é bom?”. Portanto, para este autor, o 
fato  de  sempre  podermos  racionalmente  fazer  esse  tipo  de  indagação, 
qualquer  que  seja  a  propriedade  natural  com  que  se  procura  associar  o 
significado dos termos éticos, revela que tais expressões não podem designar 
propriedades  naturais;  pois,  em  sentido  contrário,  afirmar  que  algo  tem  a 
propriedade  natural  em  questão,  mas  que  não  é  bom,  seria,  no  mínimo, 
contraditório.
  Em síntese,  os  vários  pontos  falhos que  Moore,  Pritchard,  Ross e 
outros  filósofos  do  campo  jurídico,  perceberam  nas  perspectivas  teóricas 
descritivistas  naturalistas  levaram-nos  a  tomar  um  posicionamento  não 
naturalista, sendo tal postura também denominada de intuicionista. Esta teoria 
defende que os juízos de valor são descritivos, podendo ser verdadeiros ou 
falsos; sendo que não são verificáveis empiricamente, tendo em vista que os 
fatos que descrevem não são “naturais”.15
                Para Moore16, o fracasso das definições naturalistas de expressões 
como “bom” revela que os termos éticos são indefiníveis, não sendo possível 
exteriorizar  o  seu  sentido  com  palavras  não  éticas.  Assim  sendo,  um  dos 
motivos   que   esse   autor  alegava a favor da indefinibilidade de termos como
_______
15.Cf. NINO, 2010, p. 422.
16. MOORE, [197 -?], p. 79.
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“bom”, é que eles expressam conceitos simples, não analisáveis; então, para 
que uma expressão possa ser definida, ela tem que representar um conceito 
complexo, capaz de ser desdobrado em propriedades mais simples. De modo 
que,  a  palavra  “bom”,  aparentemente,  parecer  designar  propriedades 
elementares, que não podem ser analisadas em termos de outras; logo, não é 
possível definir verbalmente o termo “bom”.
    De fato, de acordo com Moore, a bondade de um ato só é captada por 
uma mera intuição intelectual, tendo vista que quando as pessoas pensam no 
que  é  bom  tem  um  único  objeto  em  sua  mente,  apesar  das  inúmeras 
aplicabilidades  que  tem  uma  expressão  como  “bom”,  sendo  a  partir  deste 
mesmo ponto de vista que Sidgwick, Ross, Hartmamn, entre outros estudiosos, 
também defenderam uma corrente  intuicionista.  Ross,  por  exemplo,  propôs 
uma teoria intuicionista bem elaborada que, ao inverso da versão proposta por 
Moore (que  acreditava  no  utilitarismo  como  sendo  uma  teoria  de  ética 
normativa), não é consequencialista, ou seja,  não  defendia   que a correção 
ou  incorreção  de  determinados  atos  deveria  ficar  na  dependência  de  suas 
consequências, mas de certas propriedades intrínsecas. 
Nesse  prisma,  é  relevante  salientar  a  compreensão  de  Ross17 com 
relação a utilização da intuição no plano moral, quando esse autor leciona que:
                                              […] um ato é obrigatório prima facie quando tem uma tendência 
a ser  reto de acordo com algum componente de sua natureza; 
em  contrapartida,  é  obrigatório  ‘a  seco’  quando  é  reto  de 
acordo com sua natureza inteira. Um ato é justo ou obrigatório 
quando sua justiça ou obrigatoriedade  prima facie supera sua 
injustiça ou não obrigatoriedade prima facie […].
Continuando,  Ross explica  que  a  comparação  realizada  entre  os 
aspectos do ato que determinam cada uma das propriedades mencionadas é 
feita por intuição, visto que todo aquele que possui um nível de consciência 
moral desenvolvida percebe em que medida a justiça de um ato ultrapassa sua 
injustiça.
Após essas considerações sobre as  teorias descritivas (naturalistas ou 
não naturalistas),  observamos   que   a   pretensa   concepção   de   que   uma 
_______
17. ROSS, D.  Fundamentos de ética.  Trad. D. Rivero; A. Pink. Buenos Aires: [s.n.],  1972. 
Passim. (grifos do autor).
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determinada atividade intelectiva – a intuição – é capaz de nos possibilitar o 
conhecimento de uma certa realidade moral diferente do cotidiano empírico tem 
sido  alvo  de  muitas  críticas.  Ademais,  de  um  modo  geral,  tais  teorias  se 
tornaram  alvo  de  uma  outra  reflexão  crítica,  além  das  já  destacadas 
anteriormente, pois caso o significado dos termos éticos seja identificados com 
determinados fins (empíricos ou metafísicas,  subjetivas ou objetivos),  então 
não ficará totalmente explicada a “dimensão prática” ou o caráter “dinâmico” 
dos juízos de valor; ou seja, é vislumbrado o fato de tais juízos apelarem para a 
ação ou para a escolha.18
             Outrossim, foi possível também compreender que há uma certa 
vulnerabilidade  prática  entre  afirmar  que  algo  é  bom  ou  correto  e  a  não 
realização da conduta  ou mesmo a não opção do objeto em questão. Em 
outras palavras, se os  termos  éticos  apenas  se  referissem  a  certos fatos, 
consequentemente seria possível  perceber  que  a  formulação  de  juízos 
valorativos implicaria na adoção de determinado compromisso ou atitude com 
relação a agir de certo modo e não se limitar a simples descrição de fatos. Por 
outro lado, uma das finalidades da elaboração de juízos morais é, certamente, 
influenciar  o  comportamento  de  outras  pessoas;  sendo  que  uma  forma  de 
motivar os seres humanos a fazerem suas opções de ação é indicando-lhes o 
que é moralmente correto ou incorreto.
De modo que essa dimensão prática do discurso moral, que parecer não 
ser adequadamente explicitada pelas concepções teóricas que defendem que 
os juízos valorativos descrevem determinados fatos, é um dos aspectos que 
buscaremos, de forma breve, esclarecer por meio das teorias metaéticas não 
descritivas, que passaremos a analisar.
As teorias não descritivas diferem das descritivas, por defenderem que 
os juízos de valor se caracterizam por não serem necessariamente descritivos 
de determinados fatos. Tal aspecto está relacionado com a noção de que os 
termos éticos não possuem exclusivamente um sentido cognoscitivo; ou seja, 
essas  expressões  não  designam  tipicamente  certas  propriedades  fáticas, 
sejam elas objetivas ou subjetivas, ou mesmo empíricas ou supraempíricas. 19 
_______
18. Cf. NINO, 2010, p. 425-426.
19.  NINO, 2010, p. 426
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Em geral, essa ideia dos juízos morais implica no fato de que eles não 
podem ser verdadeiros ou falsos, haja vista que não são elaborados com a 
finalidade de transmitir informação sobre como é a realidade, mas sim outros 
propósitos  diversos.  De  maneira  que  tudo  isso  provoca  dúvidas  sobre  a 
possibilidade  de  se  justificar  racionalmente  nossos  juízos  de  valor;  por 
conseguinte, o não descritivismo frequentemente é acompanhado por um certo 
ceticismo no que diz respeito a função da racionalidade no campo ético.19
No que  se  refere  às  teorias  não  descritivas,  abordaremos apenas  a 
versão emotivista de Stevenson e a  concepção prescritivista de Hare. Assim, 
do ponto de vista ético, a ideia emotivista tem uma elaboração mais estruturada 
a partir  dos  trabalhos propostos por  Charles Stevenson20,  que observa três 
aspectos  distintos  do  discurso  moral:  primeiro,  que  acontecem  autênticos 
acordos e desacordos éticos; segundo, o fato de os termos éticos conterem um 
certo apelo à ação; e o terceiro, que é revelado com base na verificação de que 
o método empírico não é suficiente para a apreciação ética. Quanto ao aspecto 
inicialmente  suscitado,  Stevenson distingue  entre  acordo  ou  desacordo  de 
crenças  e  acordo  ou  desacordo  de  atitudes.  Realmente,  na  opção  por  um 
posicionamento  moral  perante  determinada  questão,  incidem  tanto  nossas 
crenças  sobre  os  fatos  relevantes  como  nossas  atitudes de aprovação ou 
desaprovação  dos  mesmos.  Logo,  é  possível,  em uma  controvérsia  moral, 
estarmos de acordo com as crenças, mas termos atitudes divergentes; ou por 
outro lado, ter as mesmas atitudes, mas diferir em nossas crenças fáticas.  21
Com relação ao segundo aspecto, que diz respeito à dimensão prática 
que têm os juízos morais, tendo em vista que sua função principal é expressar 
atitudes e provoca-las nos outros. Para  Stevenson, o significado emotivo dos 
juízos morais é seu elemento distintivo, sem evitar que esses juízos também 
tenham para este autor um sentido descritivo, que ocorre junto com o aspecto 
anteriormente analisado. Em resumo, o significado emotivo expressa atitude, 
enquanto  que  o  sentido  descritivo representa a crença; então, na concepção
_______
19. NINO, 2010, p. 427.
20. STEVENSON, Charles L.  Ética y lenguaje. Trad. E. Rabossi: Buenos Aires: [s.n.], 1971. 
Passim.
21.Ibid., p. 49.
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deste autor, um juízo moral como “isto é bom” poderia ser interpretado como 
“eu aprovo isto, aprove você também”,  sendo que a primeira parte teria um 
sentido  descritivo,  pois  informa  sobre  a  atitude  de  quem  fala,  enquanto  a 
segunda parte – “aprove você também”- teria um significado emotivo, visto que 
busca desencadear uma atitude no ouvinte. 22
Já  quanto  ao  terceiro  aspecto,  representado  pelo  fato  de  o  método 
empírico  não  ser  suficiente  para  o  discurso  moral,  Stevenson afirma  que 
apenas no que se refere ao desacordo de crenças podem ser apresentadas 
razões  a  favor  de  uma ou de outra  concepção  moral.  Por  outro  lado,  não 
podem ser dadas razões a favor da adoção de certa atitude ou contra ela; 
assim, a criação de causas para influenciar tal atitude é a única providência a 
ser  tomada.  Nesse  contexto,  esse  autor  enfatiza  que  um  dos  meios  de 
determinar,  de  forma causal,  as  atitudes das pessoas,  é  por  intermédio  da 
“definição persuasiva”, que é aquela que altera o significado descritivo de uma 
palavra para que seu sentido emotivo se destine a objetos diferentes dos que 
se destinava antes.23
          Em suma, a teoria emotivista foi objeto de várias criticas, dentre estas  
destaca-se a objeção de que ela compromete seriamente a moralidade, tendo 
em vista que se o sentido do discurso moral  é especialmente emotivo, não 
havendo como decidir racionalmente entre juízos morais contrários.  Ademais, 
se  nós  temos  a  pretensão de que nossa  conduta  seja racional,  isso  não  
coaduna com a defesa de uma posição moral baseada na existência de razões 
para apoiá-la.24
 Sem dúvida, a resposta à crítica de que o emotivismo compromete o 
sentido da moralidade é procedente, mas o fato de uma teoria metaética ter 
efeitos morais negativos não representa nenhuma razão para pensar que tal 
concepção é inválida. Nessa linha de raciocínio,  Hume25  adverte que não há 
pior argumento contra uma teoria do que aquele que salienta às consequências 
negativas  que  sua  adoção  generalizada  acarretaria.  Outrossim,  cumpre 
ressaltar  que  a  crítica  mais  frequentemente  encontrada é aquela que acusa
_______
22. STEVENSON, 1971, p.49-50.
23. Ibid., p.50.
24. Cf. NINO, 2010. p. 429-430.
25.  HUME, David. 2009.
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 Stevenson de confundir o significado de um enunciado ou expressão com os 
efeitos capazes de serem causados pelo uso destes, haja vista que o sentido 
de uma palavra é determinada por regras e convenções linguísticas; por outro 
lado, as consequências psicológicas que pode ter a utilização de determinada 
expressão é uma questão fática contingente. 26
          Visando oferecer uma proposta teórica que procura superar alguns dos 
inconvenientes verificados no emotivismo, mas sempre buscando preservar as 
principais  vantagens  deste,  surge  a  perspectiva  prática  do  discurso  ético, 
explicando, de modo mais convicente que o intuicionismo, por que o significado 
das  expressões  éticas  não  parece  se  exaurir  na  designação  de  certas 
propriedades naturais. Assim, a teoria metaética prescritivista foi desenvolvida 
por  R. M.  Hare27 a  partir  da  observação de que os  termos valorativos  são 
usados para aconselhamento ou orientação para ações e escolhas. Para este 
autor,  na  medida  em que  se  pressupõe  que  o  significado  principal  desses 
termos é  descritivo,  então irá  desaparecer  essa função que as  expressões 
valorativas  possuem,  visto  que  ao  se  falar,  por  exemplo,  que  algo  é  bom, 
estaríamos apenas atribuindo-lhe certas propriedades e não recomendamos o 
objeto por ter essa qualidade.
Contudo, como bem alerta  Hare 28, isso que foi exposto não quer dizer 
que o uso dos termos valorativos não tenha relação com as propriedades do 
objeto; pelo contrário, pois uma das características das valorações é que elas 
dependem das propriedades fáticas das coisas, não havendo sentido valorar 
de  forma  diversa  dois  aspectos  ou  ações  quando  não  é  possível  indicar 
diferenças fáticas entre eles. Porém, isso não significa assentir  que quando 
valoramos tais objetos descrevemos essas propriedades, pois a referência a 
elas faz parte  do critério em que nos fundamentamos para recomendá-los, 
sendo exatamente neste ato que consiste a valoração.
De acordo com as considerações apresentadas, os critérios utilizados 
para a valoração constituem o significado descritivo dos termos valorativos,
_______
26. NINO, op.cit., p. 430.
27. HARE, R. M. The languaje of morals. Oxford: [s.n], 1972. p. 25-26.
28. HARE, 1972, p. 26.
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mas o que os diferencia como tais é seu sentido prescritivo. No ponto de vista 
de  Hare 29, os juízos de valor são prescrições, logo, isso significa que de tais 
juízos  podem advir  deduções de certos  imperativos;  além disso,  quer  dizer 
também que anuir em um juízo de valor implica em acatar o imperativo que se 
deduz dele. De modo que isso, por sua vez, revela uma disposição a agir, se 
ocorrerem as condições necessárias, em conformidade com o imperativo em 
questão, mas isso não significa que os juízos de valor sejam equivalentes a 
imperativos. Nessa discussão, lembramos que é apenas diante de um juízo de 
valor,  e não necessariamente perante um imperativo, que se entende como 
legítimo reclamar pelas razões pleiteadas, estando estas vinculadas à critérios 
que referem-se a dados fáticos.30
Uma relevante diferença, de igual modo associada com a anteriormente 
comentada, entre os simples imperativos e os juízos de valor, é que estes são 
suscetíveis de serem universalizados. Nesse sentido,  Hare31  entende que os 
juízos de valor são prescrições universalizáveis; ou seja, para este autor, o que 
um  juízo  moral subscreve, assume, por conseguinte, o  compromisso  de 
passar  o   mesmo  juízo  moral   a   todas  as situações que  tenham  as 
mesmas propriedades  fáticas  necessárias  para   o  juízo   moral   que   está 
sendo  considerado  em  uma  determinada  situação. Em outras palavras, em 
conformidade com esse autor, a recomendação de um objeto ou de uma ação 
envolve  imprescindivelmente  a  devida  consideração  de  todos  os  objetos  e 
ações que são iguais nos principais aspectos.
Desse modo, o fato de os juízos morais e os valorativos em geral serem 
universalizáveis é, na perspectiva de  Hare, uma característica extremamente 
importante presente no discurso moral; além de ser também um dos aspectos 
que determinam sua racionalidade, possibilitando então que no discurso moral 
possam ser indicadas as respectivas razões. Ademais, para esse autor, o fato 
de os juízos morais serem universalizáveis e de isso envolver a apreciação dos 
interesses de todas as pessoas relacionadas com uma situação fática, fornece 
suporte  lógico compatível  com a  teoria  normativa  utilitarista, segundo  a qual 
_______
29. HARE,1972, p. 27.
30. NINO, 2010, p. 432.
31.HARE, op.cit., p. 28.
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cada um  tem  direito  à  mesma  consideração – “colocando-se no lugar” de 
cada  um  e  vendo  se  alguém  aceitaria,  nesse  caso,  as  prescrições 
correspondentes. 32
           Ainda no tocante à matéria moral,  Hare 33  assevera, ao contrário de 
Stevenson,  que  é  possível  apresentar  razões  e  não  apenas  desencadear 
causas e atitudes, pois, como vimos anteriormente, ele compreende que pode 
haver  relações  lógicas  entre  prescrições.  De  maneira  que,  para  fazer  tal 
demonstração,  Hare distingue em toda oração entre o que ele denomina de 
“frástico”  e  “nêustico”,  sendo  este  o  que  expressa  o  fato  de  a  oração  ser 
utilizada na forma imperativa, indicativa etc., informando sobre algo ou mesmo 
ordenando uma determinada conduta, entre outras utilizações. Já o “frástico”, é 
o que tem em comum uma ordem (“Pedro,  abra a porta”)  e um enunciado 
indicativo(“Pedro  abrirá  a  porta”);  ou  seja,  é  a  representação  de  um  certo 
estado  das  coisas  que  em um caso  é  ordenado  e  no  outro  afirmado.  Em 
resumo, para Hare, as relações lógicas entre orações ocorrem devido aos seus 
frásticos e não aos seus  nêusticos,  sendo isso o que torna possível que de 
uma combinação de prescrições e juízos  indicativos  possam ser  deduzidas 
prescrições.
            Faz-se necessário ressaltar que a versão teórica proposta por Hare, foi 
matéria  de  inúmeros  debates  nos  países  de  origem anglo-saxônica,  sendo 
então elaboradas várias reflexões críticas;  contudo,  a  teoria  foi firmemente 
defendida  por  seu  autor.  Uma  das  objeções  mais  discutidas  é  que  tal 
perspectiva teórica faz uma certa confusão entre o significado e o poder real 
que possuem as orações valorativas; isto é, confunde o que alguém diz com 
essas  orações  com o  que  uma  pessoa  faz  ao  utilizá-las  em determinados 
contextos. Nessa linha de pensamento, Warnock34 afirma que o prescritivismo 
comete um equivoco igual ao praticado pelo o emotivismo, tendo em vista que 
enquanto  esta  teoria  concentrava-se  nos  efeitos  que  as  pessoas  procuram 
obter com o discurso ético, o  prescritivismo defende que a opção viável para 
identificar os juízos esteja no que as pessoas fazem quando elaboraram tais 
_______
32. Cf. NINO, 2010, p. 434.
33. HARE, 1972, p. 30-31.
34.WARNOCK, G. J. The object of morality. Londres: [s.n], 1971. Passim.
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juízos; sendo que os indivíduos podem fazer com a linguagem moral uma série 
de  comportamentos  que  não  são  privativos  desse  discurso  –  exortar, 
aconselhar, condenar, insultar etc. 
Nesse  mesmo  sentido,  Kurt  Baier35 compreende  como  sendo 
equivocado supor que pelo fato de as prescrições, ordens, etc. terem relação 
com o que se deve fazer, a indagação “que devo fazer?” possa ser respondida 
com uma ordem. Assim, no entendimento deste autor, quando alguém faz esse 
questionamento  não procura,  em geral,  receber  uma ordem ou um pedido; 
mas, sim, busca o conhecimento do fato em si mesmo e não a autoridade de 
outrem. Por outro lado, esse autor alerta que é completamente errado supor 
que uma oração não pode ser ao mesmo tempo imperativa e verdadeira ou 
falsa.  Já  uma  outra  critica  suscitada,  é  que  o  prescritivismo de  Hare,  na 
realidade, não vai mais além do que o  emotivismo de Stevenson, ao explicar 
como  é  possível  a  discussão  racional  em  matéria  ética,  sendo  o  único 
progresso sobre o emotivismo, o fato daquele autor ter destacado o aspecto de 
os juízos morais serem universalizáveis.
TENDÊNCIAS TEÓRICAS CONTEMPORÂNEAS
            Para finalizar a explanação sobre as principais teorias na área da  
filosofia moral, analisaremos brevemente algumas perspectivas metaéticas que 
foram desenvolvidas mais recentemente. Então, muito embora tais concepções 
estejam  mais  próximas  do  descritivismo do  que  do  prescritivismo,  já  que 
entendem que  há  fatos  empíricos  que  são  importantes  para  solucionar  as 
questões de valor, é pertinente, por motivos didáticos, apresentá-las  à  parte, 
haja  vista  que  elas  não  identificam  o  significado  dos  termos  éticos  com 
determinadas  propriedades  específicas.  Em  outros  termos,  essas  novas 
noções teóricas afirmam que os fatos, verificados pelos enunciados valorativos, 
são  empíricos,  complexos  e  de  natureza  diversa;  sendo  que  esses  fatos 
adquirem  relevância  para  verificar  tais  juízos  em  virtude  de  determinadas 
características    constitutivas    do    discurso    moral. Além    do    mais, essas
_______
35. BAIER, Kurt. The moral point of view. Nova York: [s.n.], 1965. p.16-17.
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construções  teóricas  também  defendem  que  a  circunstância  de  os  juízos 
morais  poderem  ser  verdadeiros  ou  falsos,  por  sua  concordância  ou 
discordância com certos fatos, não é entrave para que se possa elaborar tais 
juízos, com uma diversidade de propósitos, entre os quais está o de nortear o 
comportamento dos demais.36
  Entre as concepções teóricas que se construíram nas últimas décadas, 
com essas características gerais, iremos destacar a  teoria do “ponto de vista  
moral”  e  a  teoria  do  “objeto  da  moralidade”.  No  que  se  refere  a  primeira 
perspectiva,  tal  proposta  foi  desenvolvida  principalmente  por  Baier  e 
Frankena.37 De  acordo  com  Baier38,  os  juízos  valorativos  podem  ser 
observados empiricamente, sendo que a constatação destes é realizada em 
relação a fatos complexos, que são considerados a partir de diferentes critérios 
para  comparar  e  hierarquizar  valorativamente  vários  tipos  de  situações 
cotidianas. Nesse âmbito, as comparações e hierarquizações valorativas não 
diferem significativamente daquelas de natureza fática, tendo em vista que a 
diferença mais  importante  entre  esses dois  tipos  de juízos  é  que,  no  caso 
especifico dos valorativos, é necessário validar ou justificar os próprios critérios 
que nos possibilitam fazer as referidas operações; ademais, registre-se que a 
técnica de validação dos critérios relativos a objetos que envolvem propósitos 
fundamenta-se na satisfação destes.
             Em geral, os melhores rumos das ações são aqueles que estão 
fundamentados  nas  razões  mais  adequadas,  mas  a  questão  principal  é 
determinar quais os critérios para julgar qual ou quais dos diferentes rumos de 
ações, acessíveis indistintamente às pessoas, é o mais adequado.  Nino39, ao 
analisar os aspectos inerentes às razões40, enfatiza que:
      As razões são certos fatos que contam a favor de ou contra uma 
linha de ação, segundo determinadas crenças ou regras. Essas 
_______
36. Cf. NINO, 2010, p. 436.
37. BAIER, 1965, passim; FRANKEANA, 1973, passim.
38. Ibid., p. 40-41.
39. NINO, 2010, p. 437.
40.  Com  relação  a  possibilidade  de  fundamentação  que  tem  a  razão,  Chaïm  Perelman 
apresenta uma importante  explanação sobre as concepções concreta  e  abstrata  da razão, 
sendo nessa abordagem destacados os pontos de vista de  Moore, Wintttgenstein, Rawls e  
Sidgwick, que de um modo geral, convergem para a noção de justiça prevalecente na filosofia 
clássica ocidental. PERELMAN, Chaïm.  Ética e Direito. Trad. Maria Ermantina Galvão. São 
Paulo: Martins Fontes, 1996. p. 236-247. 
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crenças ou regras ‘constitutivas de razões’ não só estabelecem quais 
fatos são razões, como também determinam uma ordem hierárquica 
de razões.
Nesse  contexto,  Baier41,  de  início,  explicita  as  crenças  ou  regras 
constitutivas  de  razões  que  estão  presentes  na  sociedade  contemporânea, 
para  posteriormente  se  indagar  em  que  proporção  tais  crenças  são 
verdadeiras.  Então,  entre  as  regras  individuais  de  razão,  a  princípio,  o 
mencionado autor destaca as que indicam o fato de que algo é agradável para 
nós,  que  o  desejamos  ou  que  satisfaz  nosso  interesse  a  longo  prazo,  ou 
mesmo que é agradável para outros. Já entre as regras sociais de razão, esse 
mesmo  autor  salienta  àquelas  que  determinam que  o  direito,  os  costumes 
sociais,  as  regras  de  etiqueta  etc.  fornecem razões  para  agir.  Por  fim,  ele 
ressalta as regras morais de razão, que são as que exteriorizam as convicções 
morais vigentes em nossas sociedades.
Continuando,  Baier42,  como  já  ressaltado  antes,  em  um  momento 
posterior,  se  questiona  se  essas  crenças  ou  regras  da  razão  são 
verdadeiramente autênticas, asseverando que não há duvida de que as regras 
individuais  de  razão  são  verdadeiras,  como  é  possível  observar  na 
oportunidade em que percebemos quais seriam as consequências ao acatar 
suas  versões  opostas.  Porém,  logo  em  seguida  esse  autor  afirma  que  é 
possível  demonstrar  que  as  razões  morais  são  superiores  às  de  interesse 
pessoal  próprio.  Realmente,  caso  as  regras  individuais  da  razão 
prevalecessem, isso nos conduziria para  aquela  situação  denominada  por 
Hobbes43 de “estado de natureza”,  ou seja, uma circunstância em que cada 
uma pessoa buscasse pela sua força a concretização plena de seus interesses.
Em  virtude  dessas  discussões  e  a  partir  de  nossas  reflexões, 
percebemos  que  o  sentido  racional  da  moralidade  é  o  de  apresentar 
argumentos  com  base  em  motivações  que  sejam capazes de prevalecerem 
_______
41. BAIER, 1965, p. 41-42.
42. Ibid., p. 44.
43.HOBBES, Thomas.  Leviatã,  ou matéria,  forma e poder de um estado eclesiástico e 
civil. Trad. João Paulo Monteiro; Maria Beatriz Nizza da Silva. 4.ed. São Paulo: Nova Cultural,  
1988. Passim. (Coleção “Os Pensadores”);  v. tb. OLIVER, Martyn.  História da filosofia: os 
grandes filósofos, de 2000 a.C. aos dias de hoje. Trad. Adriano Toledo Piza. Barueri  – SP: 
Manole, 1998. p. 68-69.
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sobre as razões de interesse pessoal próprio, especialmente naqueles casos 
em que todas as pessoas procurassem o seu interesse especifico, situação 
esta em que a grande maioria dos indivíduos sairia prejudicada. Com efeito, os 
seres humanos devem ter o devido senso moral, pois a adequada observância 
das regras morais traz igualmente benefícios para todos, principalmente nas 
situações  em  que  a  busca  dos  objetivos  de  cada  pessoa  ocasionaria 
circunstâncias conflituosas; Mas, isso não quer dizer, evidentemente, que ter 
moral satisfaz o autointeresse de cada um, nos variados casos concretos, até 
porque, se  não  houvesse  conflito  entre  as  razões  morais  e as de interesse 
pessoal próprio, a discussão moral não seria necessária.44
Em resumo, na compreensão de Baier45, para que as convicções morais 
das pessoas sejam verdadeiras, é necessário que elas se tornem aceitáveis 
por meio da adoção do “ponto de vista moral”. A partir desta ótica, ressalte-se 
que  quando  alguém  acompanha  tal  posicionamento,  não  assume  uma 
perspectiva egoísta, visto que atua fundamentado em princípios, com o intuito 
de universalizá-los;  logo,  ao fazer isso,  essa pessoa estará considerando o 
bem de todos de modo igual. 
Nessa  mesma  dimensão  ideológica,  Frankena46 igualmente  explicita 
essa noção, afirmando que um juízo moral é verdadeiro quando for aceitável 
para  qualquer  pessoa  que  recepcione  o  “ponto  de  vista  moral”.  Em 
conformidade  com esse  autor,  alguém adere  a  tal  posição  quando:  pratica 
juízos normativos sobre ações, desejos, disposições, intenções, motivos, seres 
humanos ou particularidades relacionadas ao caráter; for receptivo a ideia de 
universalizar seus juízos; quando o juízo é sobre nós mesmos, nossas razões 
se referem aos efeitos de nossas ações ou disposições de outras pessoas; 
entre outras possibilidades de aderência.
Ademais,  Frankena  enfatiza  também  que  uma  pessoa  possui  uma 
moralidade somente quando faz juízos normativos e age em conformidade com
______
44. Cf. NINO, 2010, p. 438.
45. BAIER, 1965, p. 45.
46. FRANKENA, 1973, p. 34-35.
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eles. Nesse momento dessa discussão, é de extrema pertinência e relevância 
destacarmos a  Teoria  de Justiça proposta por  Jonh Rawls47,  visto  que este 
filósofo  acompanhou  essa  mesma  concepção,  porém  de  forma  mais 
estruturada,  construindo  uma  situação  hipotética,  denominada  por  ele  de 
“posição  original”.  De  maneira  que  os  princípios  recepcionados  por  quem 
estivesse  em tal  situação,  seriam os  autênticos  princípios  de justiça.  Logo, 
estar  na  “posição  original”  de  Rawls é  compatível  com  a  recepção  da 
concepção do “ponto de vista moral” suscitada por Baier e Frankena. 
Rawls, a princípio, era adepto da  ética analítica ou metaética,  campo 
este que se propõe ao estudo do caráter do juízo de valor e dos significados, 
bem como do esclarecimento da linguagem. Contudo,  posteriormente,  esse 
autor caminhou no sentido da ética normativa, que é aquela área que indaga o 
que  é  bom,  o  que  é  correto;  tendo,  de  certo  modo,  um  caráter  de 
obrigatoriedade. Assim, a Teoria da Justiça de Rawls é atualmente considerada 
como sendo a responsável pelo eixo central de toda discussão sobre filosofia 
moral.48 De maneira que,  Rawls desenvolveu a retomada da “razão prática”, 
tendo em vista que a “razão instrumental” foi o que possibilitou o surgimento 
dos campos de concentração49 no século XX. 
Por  sua  vez,  a  teoria  do  “objeto  da  moralidade”,  defendida 
principalmente  por  Warnock50, assegura  que  toda  valoração  tem  um  certo 
objeto, uma determinada finalidade funcional; então, indicar qual é essa função 
ou objeto é fundamental para esclarecer como deve ser feita a valoração em 
análise.  Desse  modo,  o  objeto  da  valoração  moral  das   ações  racionais 
praticadas  pelas  pessoas,  consiste  em  contribuir  para  reduzir  o  máximo 
possível,  por  meio  dessas  práticas,  a  dificuldade  básica  que  a  condição 
humana  apresenta.  Portanto,  de  início,  Warnock procura  esclarecer 
especificamente  qual  é   tal   dificuldade;  em  seguida, este autor se propõe a
______ 
47. RAWLS, John.  Uma teoria da justiça.  Trad.  Almiro Pisetta; Lenita M. R. Esteves. São 
Paulo: Martins Fontes, 1997. 
48. Cf. FERRAZ, Selma. Justiça e Razão: filosofia clássica e o liberalismo antropológico de F. 
Von Hayek. São Paulo: Quartier Latin, 2007. 
49.  Sobre esta  temática,  Glucksmann revela  os campos de concentração como sendo um 
extraordinário  instrumento  do  poder,  como  aparelho  produtivo,  no  sentido  de  interdição, 
exclusão e morte. Cf. GLUCKSMANN, A. A cozinheira e o devorador de homens. Coimbra: 
[s.n.],1975, p.221. 
50. WARNOCK, 1971, passim.
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 explicitar de que modo a moralidade é capaz de colaborar para reduzi-la. 
           Enfim, é nesse contexto que a teoria do “objeto da moralidade” articula-
se com a proposta de estudo deste artigo, ou seja, a questão das necessidades 
humanas  básicas,  haja  vista  que,  de  acordo  com essa  proposta  teórica,  a 
dificuldade básica inerente à vida humana é exteriorizada, principalmente, pela 
escassez de recursos para a satisfação das necessidades das pessoas; além 
do mais, tal dificuldade pode ser igualmente evidenciada quando: os interesses 
dos  indivíduos  estiverem  em  conflito;  a  informação  e  a  inteligência  forem 
limitadas; e também devido a insuficiência racional de determinados indivíduos 
para  tratar  de  seus  próprios  interesses;  e,  ainda,  por  cada  pessoa  ser 
dependente das demais, tendo em vista que isto, eventualmente, poderá tornar 
um certo grupo de indivíduos vulneráveis às agressões dos outros.51
A partir dessa última perspectiva e levando-se em consideração que as 
receptividades de cada  pessoa  em relação aos  interesses,  necessidades  e 
sentimentos dos outros também são limitados, é plenamente possível que nem 
sempre  os  seres  humanos  estejam  dispostos  a  cooperar  com  objetivos 
comuns,  bem como a  prestar  solidariamente  a  ajuda que outros  indivíduos 
necessitem. De forma que tudo isso desencadeia certa propensão para um 
determinado grupo de pessoas a interferir, às vezes até mesmo de maneira 
hostil, na satisfação dos interesses alheios.
É necessário frisarmos que, em sentido amplo, Warnock52 entende que o 
objeto  geral  da  moralidade,  que  inclusive  nos  possibilita  uma  adequada 
compreensão das bases da valoração moral, é colaborar para reduzir, ou, no 
mínimo, manter para que não haja uma elevação, a dificuldade humana básica.  
Mas,   é   importante  salientar  que  tal   colaboração  não  é  apenas, 
evidentemente,   por   meio  do  fornecimento  de  recursos  ou   mesmo  pela  
elevação do conhecimento,da inteligência ou da racionalidade, pois essa ajuda 
é  também transmitida  por  intermédio  da  ampliação  das  receptividades  das 
pessoas  pelos  interesses  e  necessidades  dos  demais.  Sem  dúvida,  para 
Warnock53, a moralidade atua nas pessoas gerando “boas disposições”, sendo  
_______
51. NINO, 2010, p. 440.
52. WARNOCK, 1971, p. 16-17.
53.Ibid., p. 17.
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estas  exteriorizadas  por  meio  de  tendências  para  agir  voluntariamente  de 
maneira desejável, com abstenção de práticas que sejam prejudiciais. Assim, 
para esse autor, as virtudes morais são aquelas disposições cuja inclinação se 
revela  por  compensação  de  eventuais  restrições  da  solidariedade  dos 
indivíduos  para  com  os  outros,  sendo  esta  prática  benéfica  para  pessoas 
diferentes do agente. Além disso, Warnock afirma que são as várias formas de 
falta  de  receptividade  e,  consequentemente,  de  solidariedade  para  com os 
outros  que  agrava  a  dificuldade  básica  presente  nos  seres  humanos,  nos 
permitindo então identificar quais são as virtudes morais.54 
Logo, existe a plena possibilidade de as pessoas agirem naturalmente 
de forma prejudicial para com os outros ou mesmo se omitirem na prestação de 
ajuda  que  eventualmente  alguém  necessite;  de  modo  igual,  os  indivíduos 
podem ter comportamentos parciais ou não igualitários perante as reclamações 
de diferentes pessoas ou ludibriar as demais. Mas, entre todas essas formas 
perniciosas, destaca-se a falta de solidariedade com relação aos outros, que é 
um elemento essencial da dificuldade básica da vida humana; sendo que as 
virtudes ou disposições morais capazes de compensar tal comportamento são 
as de não maleficência, equidade, beneficência e veracidade. Com efeito, para 
cada uma destas virtudes corresponde um principio moral, que é o que norteia 
o comportamento de quem possui  o adjetivo específico em questão. Então, 
segundo  Warnock55, os princípios morais não estabelecem como as pessoas 
devem viver, pois a moralidade diz respeito a modos de vidas variadas. Desse 
modo,  o  que a moralidade faz  é  delimitar  um marco geral  dentro do qual 
devem ser construídos os vários projetos de  vida, sempre objetivando o não 
agravamento  da dificuldade  mais  básica  dos seres  humanos e  em prol  do 
estabelecimento definitivo de determinadas questões morais.
_______
54. Sobre as virtudes morais, John Rawls elaborou um importante trabalho sobre a história da 
filosofia moral, tendo como principais referências Leibniz, Hume, Kant e Hegel, no sentido de 
definir  o  papel  de  uma  concepção  moral  na  vida  humana.  RAWLS,  John.  A história  da 
filosofia moral. Trad. Ana Aguiar Cotrim. São Paulo: Martins Fontes, 2005.
55. WARNOCK, op.cit., p. 19.
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Após  as  considerações  expostas  no  decorrer  deste  último  tópico, 
finalizamos  a  discussão  trazendo  à  tona  o  aspecto  da  falácia  naturalista 
relacionada  com  a  passagem  das  necessidades  humanas  básicas  aos 
respectivos direitos. Em suma, compreendemos que tal questão deixa de ser 
um  problema,  se  entendermos  que  a  concepção  de  tais  necessidades  já 
contém interiormente uma articulação entre fato e valor. Nesse prisma,  Mario 
Bungue56 leciona  que  as  necessidades são  um  fato  na  medida em que 
existem leis naturais estabelecendo uma relação causal entre a sua satisfação 
e o bem estar das pessoas de um modo geral; mas, esse autor igualmente 
defende que as necessidades básicas são também um  valor, tendo em vista 
que os indivíduos avaliam positivamente à satisfação das mesmas, sendo isso 
uma condição elementar para a realização de ações autônomas. De fato,  é 
nesta perspectiva que  Gerwith57  enfatiza que a sobrevivência e a autonomia 
são pressupostos fundamentais em toda atividade moral, pois são condições 
imprescindíveis  para  se  fazer  seja  lá  o  que  for,  realizar  qualquer  ação  ou 
mesmo buscar qualquer objetivo.
Por fim, salientamos que, para além do argumento da falácia naturalista, 
existe outra discussão sobre a legitimidade de uma ação positiva do Estado na 
satisfação das necessidades básicas que atinge frontalmente a essência da 
noção  de  direitos  sociais,  matéria  esta  que  poderia  ser  ainda  discutida. 
Contudo,  em  virtude  da  especificidade  do  objeto  de  estudo  deste  texto, 
concluímos  plenamente  conscientes  de  que  os  debates  desenvolvidos, 
certamente,  poderão  servir  como  contributo  ao  aprofundamento  do  estudo 
sobre a temática das necessidades humanas básicas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
            Ao término deste trabalho, foi possível compreender os direitos como 
sendo   reivindicações   que   as   pessoas  ou grupos sociais fazem aos outros, 
_______
56. BUNGUE, Mário. Dicionário de filosofia. São Paulo: Perspectiva, 2005. p. 39-40.
57. GERWITH, A. Human rights: essays on justification and applications. Chicago: University 
of Chicago Press, 1983. p. 121.
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fundamentados por intermédio de mecanismos jurídicos ou por meio de um ou 
mais princípios de natureza moral. Assim sendo, direitos legais são aquelas 
demandas reconhecidas a partir de uma disposição normativa positivada, no 
plano nacional ou internacional, requeridas diretamente ao Estado e às suas 
instituições; enquanto que direitos morais são aspirações ou pretensões que os 
indivíduos almejam, independentemente da existência de uma norma legal que 
as explicite.
            Na análise do termo “validade”,  observamos que ele é utilizado 
frequentemente no sentido normativo, logo, isso revela que uma regra só é 
uma norma jurídica se for válida; ou seja, tal regra encontra-se justificada ou 
tem força obrigatória. Assim, verificou-se que ter um direito implica em existir  
interesse,  ou  seja,  é  o  fato  de  que  algo  nos  pertence  e  que  pode  ser 
reclamado; então, qualquer definição de direito que não inclua amplamente o 
contexto  benéfico,  enseja  uma deficiência  por  carência  estrutural,  devendo, 
consequentemente,  sua  noção  de  interesse  ser  considerada  em  uma 
perspectiva dilatada, incluindo utilidade, bem, valor e necessidades humanas. 
           Com relação ao esboço desenvolvido sobre as principais teorias 
propostas na área da filosofia jurídica, concluímos que atualmente predomina a 
corrente da ética normativa, que tem como um dos principais expoentes John 
Rawls,  considerado  como  sendo  responsável  pelo  eixo  central  de  toda 
discussão sobre filosofia moral. Sem dúvida, foi evidenciado que a  Teoria da 
Justiça de Rawls representa a retomada do discurso do desejar e do exequível; 
em outras palavras, houve, concomitantemente, a preocupação com aquilo que 
era politicamente desejável e institucionalmente exequível. 
   Outrossim,  foi  também  verificado  que  Rawls  protagonizou  a 
“Retomada da Razão Prática”, haja vista que a “Razão Instrumental” foi o que 
possibilitou o surgimento de campos de concentração no século XX. De forma 
que esse autor retoma a ética normativa, pois havia o predomínio da metaética; 
então, ao mesmo tempo em que Rawls se lança contra esta ética analítica, se 
opõe  ao  utilitarismo.  Enfim,  constatamos  que  as  razões  do  sucesso  e  da 
repercussão da teoria  proposta  por  este  autor  foi  devido  ao rigor  com que 
enfrentou o ceticismo moral, bem como em virtude do marco teórico que 
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conseguiu  estabelecer,  abrangendo  várias  perspectivas  de  pensamento 
(economia, psicologia, sociologia etc.).
      Por  fim,  concluiu-se  também  que  a  questão  da  falácia  naturalista, 
relacionada  com  a  passagem  das  necessidades  humanas  básicas  aos 
respectivos  direitos,  deixa  de  ser  um  problema  se  entendermos  que  a 
concepção de tais necessidades já contém interiormente uma articulação entre 
fato e valor.  Com efeito, observa-se  que  as  necessidades são  um  fato  na 
medida em que existem leis naturais estabelecendo uma relação causal entre a 
sua satisfação e o bem estar das pessoas de um modo geral; mas, por outro 
lado,  verifica-se  igualmente  que  as  necessidades  básicas  são  também um 
valor, tendo em vista que os indivíduos avaliam positivamente à satisfação das 
mesmas,  sendo  isso  uma  condição  elementar  para  a  realização  de  ações 
autônomas. Realmente, é nesta perspectiva que a sobrevivência e a autonomia 
são considerados pressupostos fundamentais  em toda atividade moral,  pois 
são condições imprescindíveis para se fazer seja lá o que for, realizar qualquer 
ação ou mesmo buscar qualquer objetivo.
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